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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

VCAS

Nº 71006603492 (Nº CNJ: 0002706-67.2017.8.21.9000)

2017/Cível


ação de cobrança c/c reparação de danos. contrato de seguro de iphone 6. roubo. demora na regulação do sinistro. não comprovação de que a segurada desatendeu determinação de juntada de documentos. valor devido. irresignação da autora quanto ao valor determinado em sentença. adoção do valor da nota fiscal de compra, abatido 25% a título de franquia. não comprovação por parte da autora de que a tabela de preços da operadora preve valor superior (fl. 26). dano moral não caracterizado. hipótese de descumprimento contratual. pedido de repetição em dobro cuja improcedência vai mantida por não comprovado o pagamento da continuidade do premio mensal. sentença mantida. recurso  desprovido. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006603492 (Nº CNJ: 0002706-67.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	TAMARA HOEPPEL LUISI 


	RECORRENTE

	ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 07 de junho de 2017.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

A sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei 9099/95, segunda parte, que assim dispõe:  “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
O voto, pois, é no sentido de negar provimento ao recurso, mantendo-se a sentença de primeiro grau, com a condenação da parte recorrente nas custas judiciais e nos honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa, suspensa a exigibilidade em razão da AJG.

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006603492, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 5.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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